
Legismap Roncarati
Mantida condenação de Plano de Saúde a incluir criança como dependente de tio guardião (TJAC)

Empresa alegou que não foi mostrada a dependência da criança com relação ao tio, mas os
membros da 2ª Câmara Criminal constataram haver documento e guarda compartilhada, o que
permite a inclusão da criança como beneficiária no plano de saúde do tio

Os desembargadores da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Acre (TJAC) mantiveram
condenação de empresa a incluir sobrinha como beneficiária no Plano de Saúde do tio, que detém
guarda compartilhada da criança.

O caso já tinha sido julgado pelo 1° Grau. A sentença da 1ª Vara Cível da Comarca de Rio Branco
confirmou a liminar e determinou que a empresa incluísse a sobrinha como dependente do tio, no
plano de saúde, efetuando a cobrança de mensalidade conforme o contrato.

Mas, a empresa entrou com pedido de reforma da sentença. A empresa alegou que a criança tem
pais e o tio apenas apresentou um termo de guarda compartilhada em relação a sobrinha, sem ter
mostrado a relação de dependência. Além disso, a empresa alegou que a guarda da criança foi
concedida com a finalidade de colocar a menina como dependente do tio no plano de saúde, para
não ser necessário aumentar a cobertura do plano.

Voto da relatora

A relatora do caso foi a desembargadora Regina Ferrari. A magistrada narrou que a empresa se
recusa em incluir a criança como beneficiária do tio no plano de saúde associado, por causa de uma
proibição estatutária, tendo em vista que o plano é destinado exclusivamente a funcionários da
ativa ou aposentados da instituição, estendido a cônjuges e filhos, não parentes de terceiro grau.

Mas, a relatora expôs que apesar da entidade ter suas regras e autogestão, a negativa de inclusão
da criança como beneficiária do tio no plano de saúde dele, baseada em regulamentos internos não
merece ser acolhida. Ferrari enfatizou que o documento comprova a guarda compartilhada da
criança, por isso, deve ser mantida a obrigação de inclusão da criança no plano de saúde do tio.

“Regulamento estatutário privado não pode impedir que um menor sob guarda judicial, ainda que
compartilhada, seja incluído em plano de saúde na qualidade de dependente de seu guardião”,
escreveu a desembargadora.

Fonte: TJAC, em 16.06.2021
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